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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7•2 da Lei n.2 43/2006, de 25 de agosto, aiterada pela Lei n.2

21/2012, de 17 de maio, que regula o acompanharnento, apreciacão e pronüncia pela

Assembleia da Repübiica no âmbito do processo de construçäo da Unio Europeia,

bern como da Metodologia de escrutinio das iniciativas europeias, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Cornissäo de Assuntos Europeus recebeu a COMUN1CAçAO DA

COMISSAO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO - Avaiiaçäo estatIstica da

crirninalidade na UE: Piano de Açäo estatIstico 2011-2015 [COM(2011)713}.

Atento o objeto da iniciativa ora em anáiise, a mesma, foi enviada a Cornissäo de

Assuntos Constitucionais Direitos, Liberdades e Garantias onde foi analisada, tendo

sido aprovado o Reiatório que se subescreve na integra e anexa ao presente Parecer,

dele fazendo parte integrante.

PARTE II — PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o Reiatório da comissäo competente, a

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. Relativarnente a presente iniciativa näo cabe a apreciaço do cumprimento do

PrincIpio da Subsidiariedade;

2. Em relacao a iniciativa em análise, o processo de escrutmnio está concluldo.

Paiácio de S. Bento, 9 de abril de 2013

0 Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissào

(Alberto Costa) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IN — ANEXO

Relatório da Comissâo de Assuntos Constitucionais Direitos, Liberdades e Garantias.
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COM1SSAO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, UBERDADES E GARANTIAS

RELATORIO

COM (2011) 713 final — Comunicação da Comissäo ao Parlamento Europeu e ao

Conselho — Avaliação estatistica da criminalidade na UE: Piano de Acäo estatistico

2011-2015.

1— Enquadramento e objetivos da iniciativa

A presente Comunicaçäo surge na sequência do Piano de Açäo da Uniäo Europeia,

adotado em 2006, relativo a elaboraçäo de uma estratégia europeia global e coerente

para a avaiiaçâo estatfstica da criminalidade e da justiça penal. Nesta iniciativa efetua

se urna ae.áiise dos trabalhos desenvcividos nos primeiro! dna’ anos e definem-se

ob,ectivos para o perlodo entre 2011 e 2015.

Este Piano de Açäo enquadra-se nos objectivos de combate e prevençäo da

criminalidade organizada e da criminalidade informática, definidos na Estratégla de

Segurança interna.

1.1. Piano de Açâo 2006-2010

Durante este penodo, foi criada a base de cooperação entre as autoridades dos

Estados-Membros, as agendas europeias e as instituiçöes internacionais, assente

numa rede de peritos e de pontos de contactos, procedendo-se a um ievantamento

oas necessidades, lacunas e limitaçoes existentes na recoiha e anáhse de dados

reiativos a criminalidade no espaço europeu.

Procedeu-se aguaimente ao desenvoivimento de indicadores e de bases de dados,

passando o Eurostat a publicar, desde 2007, estatisticas sobre criminalidade em gerai

na Uniao Europeia, nomeadamente sobre homicidios, crimes vioientos, roubos,



assaltos a residências, furtos de veiculos, tráfico de droga, população prisional e

nümero de agentes das forças de seguranca.

As dificuldades identificadas na implementacão deste Piano de Ação foram resumidas

no estudo sobre “Elaboraçäo de urn sistema de classificação a nIvel da UE”, que

assinala, corno principais obstácuio:

a) As diferenças a nIvel das definiçoes de infracção e dos sistemas de classificacão:

em toda a União Europela estão irnplicadas na recolha e produção de

estatIsticas sobre a crirninalidade pelo menos 128 autoridades nacionais, tendo

sido identificados, pelo rnenos, 52 sistemas distintos de classificação de

infracçã 0;

b) Fluxo de dados complexo: a coordenaçâo a nIvel nacional revelou-se difIcil, em

especial quando ha várias fontes de dados. Mesmo quando existem pontos de

contacto nacionais, estes nem sempre tern acesso aos dados que abrangern

todas as fases do sistema de justiça penal, o que tern por consequência grandes

atrasos na recolha de informação;

c) Diferenças nos sisternas de comunicaçöes: os diferentes Estados-Mernbros

aplicam regras distintas de contagem, o que lirnita a cornparabiiidade e, rnuitas

vezes, conduz a dupiicaçöes;

d) Proliferação de recoiha de dados pelas organizaçöes da União Europeia e por

organizaçöes internacionais, pelo que muitas vezes as autoridades dos Estados

Membros são confrontadas corn pedidos de dados serneihantes mas

ligeirarnente diferentes, o que aurnenta a confusão e os encargos

administrativos.

1.2. Piano de Açâo 2011-2015

o novo Piano de Ação optou por ajustar os seus objectivos as prioridades fixadas na

Estratégia de Segurança Interna no que diz respeito a certos tipos de criminalidade,

centrando-se a acção para a qualidade dos dados recoihidos, a anáiise e a divulgaçäo

dos resultados, procurando-se uma meihor coordenação entre todas as entidades

envolvidas.
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Em conformidade, forarn egtabelecidos quatro dorninios de açäo, a desenvolver ate

2015, norneadarnente:

a) Cooperacäo a nivel da Uniäo Europela e a nIvel internacional, criando-se urn

grupo de peritos rnals alargado, prornovendo e divulgando meihores práticas e

organizando recoihas de dados conjuntarnente corn organizaçöes

internacionais e as agendas da UE;

b) Meihorar a qualidade dos dados, norneadarnente ao nivel da sua

cornparabilidade. As principals dlficuldades detectadas a este nivel surgern nas

diferenças entre os códlgos penais, pelo que se pretende desenvolver urn

sisterna internacional de classificação da crirninalidade para fins estatisticos;

c) Major investirnento na anállse e divulgacäo dos dados, através da cornpilação e

publicaçäo sisternática de rnetadados e de lnforrnaçoes contextuais e a

produção de docurnentos de trabaiho e notas explicativas para cada nova

recoiha de dados;

d) Elaboração de lodicadores e recoiha de dados especificos, de acordo corn a

Estratégia de Segurança Interna, prosseguindo-se corn a realizaçäo do inquérito

da UE sobre a segurança, o inquérito sobre a vitirna no sector ernpresarial e

urna terceira recoiha dados sobre o branquearnento de capitals,

desenvolvendo-se a recoiha de dados ern rnatéria de crirninalidade inforrnática

e dando-se lnIcio a elaboraçäo de indicadores sobre corrupçäo.

No ârnbito do acornpanharnento da execuçäo deste Piano de Açao está prevista a

reaiizaçäo, este ano, por parte da Cornissão, de urna revisäo intercalar e, no final de

2015, seré elaborado urn relatório final sobre os resultados obtidos.

2.0 PrincIplo da subsldlariedade

Constituindo o docurnento ern análise urna iniciativ não legislativa, não cabé a análise

da observância do principio da subsidiariedade



3. Parecer

Face ao exposto, a Comisso de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e

Garantias, relativamente ao COM (2011) 713 final — Comunicacäo da Comisso ao

Parlarnento Europeu e ao Conselho — Avaliaco estatIstica da criminalidade na UE:

PIano de Ação estatIsticos 2011-2015, é de parecer que:

1. Sendo o documento em análise uma iniciativa no egislativa no cabe a

análise da observáncia do princIpio da subsidiariedade.

2. Em reIaço a iniciativa em análise, o processo de escrutInio está concluldo.

3. 0 presente relatório deve ser remetido a Comissao dos Assuntos Europeus.

Palácio de S. Bento, 27 de Fevereiro de 2013

A Deputada Reatora, 0 Preidente da Comisso,
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(sabeI Oneto) (Fernando Negräo)


